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Processo: 1188070
Natureza: DENÚNCIA
Denunciante: Otimiza Marketing e Eventos Ltda. 
Denunciado: Consórcio Multifinalitário Intermunicipal de Desenvolvimento 

Sustentável da Microrregião da Serra Geral de Minas – União da Serra 
Geral

Responsáveis: Ricardo da Silva Paz e João Lucas Silveira Silva 
RELATOR: CONSELHEIRO SUBSTITUTO ADONIAS MONTEIRO

PRIMEIRA CÂMARA – 1/4/2025

DENÚNCIA. MEDIDA CAUTELAR. CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL. PREGÃO 
ELETRÔNICO. REGISTRO DE PREÇOS. FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE 
EQUIPAMENTOS PARA USO EM DIVERSOS ESPETÁCULOS A SEREM REALIZADOS 
NOS MUNICÍPIOS CONSORCIADOS. REPASSE, AO CONSÓRCIO, DE 1% SOBRE O 
VALOR DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS SOLICITADA POR ENTES 
PÚBLICOS NÃO CONSORCIADOS. PLAUSIBILIDADE JURÍDICA. PERIGO NA 
DEMORA. SUSPENSÃO LIMINAR DO CERTAME. DECISÃO MONOCRÁTICA 
REFERENDADA.
Nos termos da jurisprudência deste Tribunal, é irregular a cobrança de valor sobre a adesão à 
ata de registro de preços efetuada por órgãos e entidades não participantes, também 
denominados “caronas”, não integrantes do consórcio intermunicipal, pois tal prática não 
encontra respaldo legal.

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os Exmos. Srs. Conselheiros da 
Primeira Câmara, por unanimidade, na conformidade da Nota de Transcrição, em referendar a 
decisão monocrática que:
I) deferiu o pedido de suspensão cautelar, nos termos do art. 60 da Lei Orgânica desta Corte 

c/c o art. 347 do Regimento Interno, do Processo Licitatório n. 4/2025, referente ao Pregão 
Eletrônico por Registro de Preços n. 2/2025, deflagrado pelo Consórcio Multifinalitário 
Intermunicipal de Desenvolvimento Sustentável da Microrregião da Serra Geral de Minas 
– União da Serra Geral, na fase em que se encontrava, sob pena de multa diária de 
R$ 1.000,00 (mil reais), até o limite de R$ 18.000,00 (dezoito mil reais), consoante art. 90 
da Lei Orgânica c/c art. 384, III, do Regimento Interno, sem prejuízo da adoção de outras 
medidas legais cabíveis;

II) fixou o prazo de 5 (cinco) dias para que os Srs. Ricardo da Silva Paz, presidente do 
consórcio, e João Lucas Silveira Silva, pregoeiro, ambos subscritores do edital, peça n. 1, 
pág. 56, comprovassem, nos autos, a adoção da medida ordenada, mediante publicação do 
ato de suspensão do procedimento licitatório;

III) determinou que, em caso de revogação ou anulação do certame, se faça comunicação a este 
Tribunal de Contas a respeito, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, comprovando-se a 
publicidade do respectivo ato;
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IV) intimou o denunciante e os responsáveis, em caráter de urgência, acerca do teor desta 
decisão, pelo DOC e por meio eletrônico, nos termos do art. 245, § 2º, I e IV, do Regimento 
Interno.

Votaram, nos termos acima, o Conselheiro em exercício Telmo Passareli, o Conselheiro em 
exercício Licurgo Mourão e o Conselheiro Presidente Agostinho Patrus.
Presente à sessão a Procuradora Maria Cecília Borges.
 

Plenário Governador Milton Campos, 1° de abril de 2025.

AGOSTINHO PATRUS
Presidente

ADONIAS MONTEIRO
Relator

(assinado digitalmente)
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NOTA DE TRANSCRIÇÃO
PRIMEIRA CÂMARA – 1/4/2025

CONSELHEIRO SUBSTITUTO ADONIAS MONTEIRO:

REFERENDUM

Trata-se de decisão monocrática que proferi no processo em epígrafe, nos seguintes termos:
Trata-se de denúncia formulada por Otimiza Marketing e Eventos Ltda., à peça n. 1, em 
face do Processo Licitatório n. 4/2025, referente ao Pregão Eletrônico por Registro de 
Preços n. 2/2025, deflagrado pelo Consórcio Multifinalitário Intermunicipal de 
Desenvolvimento Sustentável da Microrregião da Serra Geral de Minas – União da Serra 
Geral, cujo objeto consiste na futura e eventual contratação de empresa especializada para 
prestação de serviços de locação de equipamentos para uso em diversos espetáculos a serem 
realizados nos municípios consorciados, com valor estimado em R$ 102.990.498,14, à peça 
n. 1, pág. 70.

Em síntese, os apontamentos da denúncia circunscrevem-se à: (i) exigência de garantia de 
proposta fixada em 1% sobre o valor estimado global da licitação; (ii) repasse, ao consórcio, 
de 1% sobre o valor da adesão à ata de registro de preços solicitada por entes públicos não 
consorciados; (iii) insuficiência do Estudo Técnico Preliminar – ETP, em razão da ausência 
de justificativas que fundamentem os quantitativos previstos a partir das necessidades reais 
dos munícipios consorciados; (iv) aglutinação indevida de itens de naturezas distintas em 
um único lote; (v) escolha onerosa do sistema eletrônico “Portal de Compras Públicas”, 
uma vez que existem portais de compras gratuitos disponíveis no mercado; (vi) indícios de 
direcionamento do certame à empresa Projeminas Comércio e Serviços Ltda. e da prática 
de “jogo de planilhas”. 

Ao final requereu, como medida cautelar, a suspensão do certame.

A documentação foi recebida como denúncia pela Presidência em 24/3/2025, à peça n. 4, 
sendo distribuída à minha relatoria, à peça n. 5, e recebida em meu gabinete no dia 
26/3/2025. 

Ressalto que, em pesquisa ao site do Portal de Compras Públicas1, documento intitulado 
“vencedores”, constatei que a empresa Projeminas Comércio e Serviços Ltda. se sagrou 
vencedora de todos os lotes da licitação, ofertando o valor de R$ 80.120.817,84. Contudo, 
não verifiquei informações complementares sobre a assinatura da respectiva ata de registro 
de preços, informação essa que também não consta do Portal Nacional de Compras Públicas 
– PNCP2.

Decisão

Inicialmente, é importante destacar que a sustação de procedimento licitatório, como 
medida de tutela de urgência, nos termos dos arts. 197 e 198, III, do Regimento Interno, 
obrigando a autoridade administrativa a não praticar nenhum ato até que o mérito do 
processo seja julgado, apresenta perfil de excepcionalidade, que exige a demonstração 
inequívoca da presença dos fundamentos basilares previstos no art. 300, caput, do Código 
de Processo Civil – CPC, quais sejam: a probabilidade do direito alegado e o perigo da 
demora. 

1 Disponível em: <Processo PE-0002-2025-2025-362961> Acesso em 27/3/2025.
2 Disponível em: <Portal Nacional de Contratações Públicas > Acesso em 26/3/2025.

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/processos/mg/consorcio-intermunicipal-de-desenvolvimento-sustentavel-da-microrregiao-da-serra-geral-de-minas-3184/pe-0002-2025-2025-362961
https://pncp.gov.br/app/editais/12333051000114/2025/5
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Não basta a presença de um ou de outro, pois ambos os elementos devem constar da tutela 
provisória, satisfatoriamente comprovados, sob pena de não se observar o princípio do 
devido processo legal, ante a antecipação de decisão e a preterição das fases processuais, 
sem a adequada necessidade de se justificar o tratamento atípico.

Nessa linha, discorre Fredie Didier Jr., citado nos autos do Agravo de Instrumento 
n. 1.0000.22.267745-2/001, de relatoria do desembargador Estevão Lucchesi, 14ª Câmara 
Cível do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, data do julgamento 16/3/2023:

Importante é registrar que o que justifica a tutela provisória de urgência é aquele 
perigo de dano: i) concreto (certo), e, não, hipotético ou eventual, decorrente de mero 
temor subjetivo da parte; ii) atual, que está na iminência de ocorrer, ou esteja 
acontecendo; iii) grave, que seja de grande ou média intensidade e tenha aptidão para 
prejudicar ou impedir a fruição do direito.

Portanto, o perigo de dano que oportuniza a tutela cautelar tem de ser concreto, atual e 
grave, delimitado com precisão por quem alega.

Feitas essas considerações iniciais, entendo, neste juízo perfunctório e urgente, que o 
apontamento da denúncia relacionado ao repasse, ao consórcio, de 1% sobre o valor da 
adesão à ata de registro de preços solicitada por entes públicos não consorciados, por si só, 
configura plausibilidade jurídica suficiente à concessão de medida cautelar.

Sobre esse tema, destaco o julgamento da Denúncia n. 1126985, de relatoria do conselheiro 
em exercício Telmo Passareli, Segunda Câmara, sessão do dia 17/12/2024, assim 
ementada:

DENÚNCIA. CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL. PREGÃO ELETRÔNICO. 
REGISTRO DE PREÇOS PARA FORNECIMENTO DE MATERIAL MÉDICO 
HOSPITALAR, EQUIPAMENTO MÉDICO, MATERIAL LABORATORIAL, 
MATERIAIS PERMANENTES E MÓVEIS HOSPITALARES. COBRANÇA DE 
VALOR PELA ADESÃO POR ENTES NÃO CONSORCIADOS. AUSÊNCIA DE 
PREVISÃO LEGAL E JURISPRUDENCIAL. AFRONTA AO PRINCÍPIO DA 
LEGALIDADE. PREOCEDÊNCIA. RECOMENDAÇÃO. 

É irregular a cobrança de valor sobre as contratações decorrentes de adesão de 
“caronas” a atas de registros de preços celebradas por consórcio intermunicipal, 
prática que não encontra respaldo principiológico, legal ou jurisprudencial.

Naquela oportunidade, foi examinado processo licitatório deflagrado justamente pelo 
Consórcio União da Serra Geral, tendo sido exarada a seguinte recomendação:

II) recomendar ao Consórcio União da Serra Geral, nas pessoas dos atuais Presidente 
e responsável pelo departamento de licitações e contratos, que se abstenha de inserir, 
nos próximos editais de certames análogos, cláusula relativa à cobrança de valor fixo 
ou percentual sobre as adesões a atas de registro de preços por entidades não 
consorciadas;

Extrai-se da fundamentação do referido julgado: 

Insta noticiar, ademais, que o Ministério Público do Estado de Minas Gerais 
encaminhou recomendação administrativa ao Consórcio (anexa), ponderando, 
em essência, que o administrador público deve sempre se submeter ao princípio 
da legalidade, razão pela qual, diante da ausência de previsão legal para a 
cobrança examinada, sugeriu que o consórcio se abstivesse de realizar a 
cobrança do percentual sobre o valor da adesão, bem como que não mais 
incluísse a previsão em certames ulteriores. 

[...]

Feitas as considerações, é necessário assinalar, de pronto, que a cobrança de valor 
percentual sobre as adesões de entes não consorciados às ARPs celebradas – 
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comumente referidas como “caronas” – não encontra respaldo legal ou 
jurisprudencial.

[...]

Assim sendo, à primeira vista, a imposição do pagamento de percentual sobre o valor 
da contratação celebrada com entes “caronas” à contratada, sem que haja qualquer 
respaldo legal, trata-se de irregularidade que afronta o aludido princípio da 
legalidade – o que, por si só, poderia culminar na procedência da presente denúncia. 
Não obstante, entendo necessário examinar ainda outros aspectos danosos 
potencialmente decorrentes da previsão em questão.

Em primeiro lugar, seria pueril presumir, ao se estipular que a licitante detentora da 
ARP deverá pagar à Administração um percentual sobre o valor de contratação 
celebrada com “caronas”, que os custos potenciais seriam suportados pela própria 
detentora da Ata. Do contrário, vislumbrando possibilidade de custos adicionais, 
posteriores e incertos, isto é, a majoração dos riscos da contratação, o particular 
naturalmente tende a majorar o valor da proposta no procedimento do registro 
de preços, prejudicando a vantajosidade potencial e, em essência, prejudicando 
os próprios municípios consorciados, que, sem qualquer contrapartida ou 
benefício, teriam de pagar cifras mais elevadas pela mesma contratação. 

Além do prejuízo à potencial vantajosidade do registro de preços para os municípios 
consorciados, em afronta à própria razão justificadora da formação de consórcios 
intermunicipais multifinalitários, a previsão de cobrança de percentual sobre as 
adesões estabelece espécie de quid pro quo financeiro entre a contratada, que se 
beneficia da maior visibilidade e facilidade na contratação por outros entes após a 
celebração da ARP, e o Consórcio, enquanto entidade própria, que, sem 
contrapartida relevante, aufere vantagem econômica decorrente das “caronas”.

Neste tocante, merece destaque que a justificativa da cobrança sob o pretexto do 
custeio da “gestão da ata” realizada pelo consórcio, à primeira vista, aproxima a 
situação em tela à cobrança da chamada “taxa administrativa”, isto é, taxa cobrada 
por entidades gestoras para o custeio dos custos de administração ou gestão de 
recursos financeiros, como no caso dos fundos de investimentos. Todavia, conforme 
assinalado anteriormente, o valor a ser cobrado se trata de percentual sobre o valor 
dos contratos celebrados entre os entes caronas e a detentora da ARP, revelando que 
as quantias em questão, em verdade, mais se aproximam do pagamento de comissão 
para bonificar a Administração pela realização do registro de preços, sem qualquer 
vinculação aos procedimentos relativos à adesão, que seria o “fato gerador” para a 
cobrança, denotando espécie de mercantilização tanto do Sistema de Registro de 
Preços quanto dos próprios consórcios intermunicipais.

Ademais, mesmo que o valor cobrado pelo Consórcio União da Serra Geral tivesse 
natureza pré-fixada, ainda subsistiria a irregularidade, porquanto a cobrança 
permaneceria desancorada de contraprestação de um serviço específico e 
mensurável, não sendo possível traçar, de maneira objetiva, correspondência entre a 
cifra cobrada e os recursos humanos e financeiros despendidos para a autorização da 
adesão dos caronas. 

Nesse sentido, entendo que a cobrança de valores pela adesão também viola os 
princípios da moralidade e eficiência, ao transformar um instrumento de 
planejamento e economia pública, como a ata de registro de preços, em 
mecanismo para geração de receita de modo indevido, com aproximação 
potencialmente danosa à lógica comercial privada por parte do Consórcio, que se 
torna, essencialmente, um intermediador remunerado entre potenciais contratantes e 
contratada, prestando o “serviço” de firmar e administrar ARP e recebendo, para 
tanto, espécie de comissão percentual pelas contratações posteriormente celebradas. 
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[...]

Entendo que a prática em questão deve ser exemplarmente coibida por este tribunal, 
vez que desvirtua a natureza dos consórcios intermunicipais e do próprio Sistema de 
Registro de Preços, além de possibilitar essencial monopolização dos serviços e bens 
adquiridos pela Administração, com a celebração de ARPs de quantitativos cada vez 
mais elevados, que podem ser atendidos por um universo progressivamente mais 
restrito de licitantes. (Destaquei)

Depreende-se, portanto, que, apesar do entendimento pela irregularidade da exigência em 
questão e não obstante as recomendações do Ministério Público do Estado de Minas Gerais 
– MPMG, à peça n. 21 dos autos n. 1126985, e deste Tribunal para que o Consórcio União 
da Serra Geral não mais cobrasse percentual de 1% sobre o valor por adesão à ata de registro 
de preços por entes públicos não consorciados, o jurisdicionado novamente inseriu tal 
cláusula, conforme se verifica no exame do caso concreto, consoante item 9.1.14 do edital 
do Pregão Eletrônico n. 2/2025, peça n. 1, pág. 51:

9.1.14. Caso seja solicitada a adesão da Ata de Registro de Preços por Entes 
NÃO INTEGRANTES do Consórcio UNIÃO SERRA GERAL, e a empresa 
ADJUDICATÁRIA (ou o consórcio adjudicatário) opte pelo atendimento da 
solicitação, o Órgão Gerenciador cobrará da CONTRATADA/DETENTORA 
DA ATA o repasse a título de gestão da Ata de Registro de Preços, ao 
CONSÓRCIO UNIÃO SERRA GERAL, o percentual de 1% (Um por cento) 
sobre o valor da adesão solicitada, conforme determina a Resolução 002/2023 
do Consórcio UNIÃO DA SERRA GERAL, publicada em 04 de maio de 2023. 
(Destaque do original)

9.1.15. O prazo para o repasse será de até 05 (cinco) dias úteis após o envio do ofício 
de cobrança. 

9.1.15.1. Caso a detentora da ata não realize o repasse, a solicitação de adesão será 
indeferida. 

No mesmo sentido, destaco que, recentemente, no âmbito da Denúncia n. 1185001, da 
relatoria do conselheiro em exercício Hamilton Coelho, foi proferida medida cautelar de 
paralisação da contratação também por identificar irregularidade na exigência de 
pagamento de percentual ao consórcio, naquele caso exigido tanto do município contratante 
quanto da empresa fornecedora, sobre o objeto contratado, com o argumento de que se trata 
de cobrança de “comissão comercial” sem a especificação de contraprestação concreta e 
mensurável do consórcio.

Diante dessas considerações, em consonância com o entendimento deste Tribunal sobre a 
matéria, entendo que inexiste previsão legal para a cobrança exigida no item 9.1.14 do 
edital do Pregão Eletrônico n. 2/2025, que, a propósito, pode se tornar um mecanismo para 
geração de receita de modo indevido, em violação aos princípios da legalidade e da 
moralidade.

É importante reforçar, para fins de análise cautelar, que o apontamento em questão se 
agrava a partir da constatação de que o Consórcio União da Serra Geral vem sendo 
advertido desde 2022 sobre a irregularidade na exigência de repasse de 1% sobre o valor 
da adesão à ata de registro de preços solicitada por entes públicos não consorciados, e 
mesmo assim está reiterando a prática ilegal.

Com relação ao requisito do periculum in mora, da mesma forma, entendo-o configurado 
no presente caso, pois a manutenção dessa exigência resulta na difusão da irregularidade 
praticada e prejudica a competitividade e a vantajosidade de outras contratações públicas. 
Além disso, como bem pontuado no âmbito da Denúncia n. 1126985, há a possibilidade de 
que particulares majorem os valores das propostas como forma de compensar a cobrança 
exigida pelo consórcio, em prejuízo aos próprios municípios consorciados, que não 
possuem contrapartida.
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Por outro lado, entendo que não há indícios de periculum in mora reverso decorrente de 
eventual paralisação do processo de contratação na fase em que ele se encontra, haja vista 
que o objeto pretendido está relacionado à realização de eventos festivos nos municípios 
consorciados, e, portanto, à primeira vista, não se insere nas necessidades de interesse 
público primário, tais como educação, saúde, segurança e infraestrutura básica.

Por fim, neste juízo superficial e urgente, deixo de apreciar os demais apontamentos da 
denúncia, pois a exigência de repasse, ao consórcio, de 1% sobre o valor da adesão à ata de 
registro de preços solicitada por entes públicos não consorciados, prática ilegal 
reiteradamente adotada pelo Consórcio União da Serra Geral, conforme já mencionado, é 
suficiente para configurar a plausibilidade jurídica necessária à concessão de medida 
cautelar.

Diante do exposto, nos termos do art. 60 da Lei Orgânica c/c o art. 347 do Regimento 
Interno, defiro a medida cautelar e determino a suspensão do Processo Licitatório 
n. 4/2025, referente ao Pregão Eletrônico por Registro de Preços n. 2/2025, deflagrado pelo 
Consórcio Multifinalitário Intermunicipal de Desenvolvimento Sustentável da 
Microrregião da Serra Geral de Minas – União da Serra Geral, ad referendum da Primeira 
Câmara, na fase em que se encontra, sob pena de multa diária de R$ 1.000,00 (mil reais), 
até o limite de R$ 18.000,00 (dezoito mil reais), consoante art. 90 da Lei Orgânica c/c 
art. 384, III, do Regimento Interno, sem prejuízo da adoção de outras medidas legais 
cabíveis. 

Fixo o prazo de 5 (cinco) dias para que os Srs. Ricardo da Silva Paz, presidente do 
consórcio, e João Lucas Silveira Silva, pregoeiro, ambos subscritores do edital, peça n. 1, 
pág. 56, comprovem, nos autos, a adoção da medida ordenada, mediante publicação do ato 
de suspensão do procedimento licitatório

Em caso de revogação ou anulação do certame, determino que se faça comunicação a este 
Tribunal de Contas a respeito, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, comprovando-se a 
publicidade do respectivo ato.

Intimem-se a denunciante e os responsáveis, em caráter de urgência, do teor desta 
decisão, pelo DOC e por meio eletrônico, nos termos do art. 245, § 2º, I e IV, do Regimento 
Interno.

Em seguida, efetivem-se os trâmites necessários à submissão desta decisão para referendo.

Em face do exposto, nos termos do art. 60, parágrafo único, da Lei Orgânica deste Tribunal, e 
do art. 347, § 2º, do Regimento Interno, ratifico e submeto a referida decisão ao referendo deste 
Colegiado.
Em seguida, dê-se seguimento à tramitação, com o retorno dos autos ao meu gabinete.

CONSELHEIRO EM EXERCÍCIO TELMO PASSARELI:
Referendo.

CONSELHEIRO EM EXERCÍCIO LICURGO MOURÃO:
Referendo.

CONSELHEIRO PRESIDENTE AGOSTINHO PATRUS:
Também referendo.
REFERENDADA A DECISÃO MONOCRÁTICA.
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(PRESENTE À SESSÃO A PROCURADORA MARIA CECÍLIA BORGES.)

* * * * *
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